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Cabe ao juízo da execução fixar a fração aplicável de perda dos dias 
remidos na hipótese de cometimento de falta grave, observando o 
limite máximo de 1/3 do total e a necessidade de fundamentar a de­
cisão em elementos concretos, conforme o art. 57 da Lei de Execução 
Penal. 
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remição, computando-se um dia de trabalho a cada seis horas extras 
realizadas. 
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limitação da perda dos dias remidos a 1/3 do total no caso da prática 
de falta grave, deve ser aplicada retroativamente por se tratar de nor­
ma penal mais benéfica. 
ANDREI ZENKNER SCHMIDT ............ ..... ...................... ............................... 301 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER 
A Lei 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, objetiva proteger 
a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico, e dano moral ou patrimonial, 
desde que o crime seja cometido no âmbito da unidade doméstica, 
da família ou em qualquer relação íntima de afeto. 
ANDRÉ RICARDO GODOY ... ......... .............. ................. .............. . ................ 313 
A Lei Maria da Penha atribuiu às uniões homoafetivas o caráter de 
entidade familiar, ao prever, no seu artigo 5°, parágrafo único, que as 
relações pessoais mencionadas naquele dispositivo independem de 
orientação sexual. 
ANDRÉ RICARDO GODOY .................................................... . .................... 323 
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tica, familiar ou de afetividade, além da convivência, com ou sem co­
abitação. 
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ler o limite mí­ ANDRÉ RICARDO GODOY ......................................•....•............................. 361 
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o crime de lesão corporal, ainda que leve ou culposo, praticado con­
tra a mulher no âmbito das relações domésticas e familiares, deve ser 
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I - CRIME CONTINUADO 
Para a caracterização da continuidade delitiva é imprescindível o pre­
enchimento de requisitos de ordem objetiva ­ mesmas condições de 
tempo, lugar e forma de execução ­ e de ordem subjetiva ­ unidade 
de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos (Teoria Mista ou 
Objetivo-subjetiva). 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 525 
A continuidade delitiva, em regra, não pode ser reconhecida quando 
se tratar de delitos praticados em período superior a 30 dias. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 543 
A continuidade delitiva pode ser reconhecida quando se tratar de de­
litos ocorridos em comarcas limítrofes ou próximas. 
FERNAN DO CALlX ................................................................................... 557 
A continuidade delitiva não pode ser reconhecida quando se tratar de 
delitos cometidos com modos de execução diversos. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 569 
Não há crime continuado quando configurada habitualidade delitiva 
ou reiteração criminosa. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 581 
Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela 
pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decor­
rente da continuação. (Súmula 497/STF) 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 595 
A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime per­
manente se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade de­
litiva ou da permanência. (Súmula 711/STF) 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 609 
O estupro e atentado violento ao pudor cometidos contra a mesma 
vítima e no mesmo contexto devem ser tratados como crime único, 
após a nova disciplina trazida pela Lei 12.015/09. 
FERNANDO CALlX ................................................................................... 617 
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É possível reconhecer a continuidade delitiva entre estupro e atentado 
violento ao pudor quando praticados contra vítimas diversas ou fora do 
mesmo contexto, desde que presentes os requisitos do art. 71 do CP. 
FERNANDO CALlX ............ . ........................................................ .............. 633 
A Lei 12.015/09, ao incluir no mesmo tipo penal os delitos de estupro 
e atentado violento ao pudor, possibilitou a caracterização de crime 
único ou de crime continuado entre as condutas, devendo retroagir 
para alcançar os fatos praticados antes da sua vigência, por se tratar 
de norma penal mais benéfica. 
FERNANDO CALlX ........................... ........................................................ 647 
No concurso de crimes, a pena considerada para fins de fixação da 
competência do Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, 
no caso de concurso material, ou da exasperação, na hipótese de 
concurso formal ou crime continuado, das penas máximas cominadas 
aos delitos. 
FERNANDO CALlX ............................................................... ................. . .. 659 
11 - CRIME CONTINUADO 
Para a caracterização da continuidade delitiva, são considerados cri­
mes da mesma espécie aqueles previstos no mesmo tipo penal. 
MARINA PINHÃO COELHO ARAÚJO.............. .............................................. 671 
É possível o reconhecimento de crime continuado entre os delitos de 
apropriação indébita previdenciária (art. 168-A do CP) e de sonegação 
de contribuição previdenciária (art. 337-A do CP). 
MARINA PINHÃO COELHO ARAÚJO............................................................ 681 
Presentes as condições do art. 71 do Código Penal, deve ser reconhe­
cida a continuidade delitiva no crime de peculato-desvio. 
MARINA PINHÃO COELHO ARAÚJO............................................................ 687 
Não é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de 
roubo (art. 157 do CP) e de latrocínio (art. 157, § 3°, segunda parte, do 
CP) porque, apesar de serem do mesmo gênero, não são da mesma 
espécie. 
FELIPE CALDEIRA........ . ..................... ....... . . ................... . .. ...................... .. 699 
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Não é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os crimes de 
roubo (art. 157 do CP) e de extorsão (art. 158 do CP), pois são infra­
ções penais de espécies diferentes. 
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Admite-se a continuidade delitiva nos crimes contra a vida. 
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O entendimento da Súmula 605 do STF - não se admite continuidade 
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 delitiva nos crimes contra a vida encontra-se superado pelo pará­
grafo único do art. 71 do Código Penal, criado pela reforma de 1984. 
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para quatro; 1/3 para cinco; 1/2 para seis; 2/3 para sete ou mais ilícitos. 
AM~RICO BED~ FREIRE JUNIOR e GABRIEL SILVEIRA DE QUEIRÓS CAMPOS ...... 739 
Na continuidade delitiva específica, prevista no parágrafo único do 
art. 71 do Cp, o aumento fundamenta-se no número de infrações co
metidas e nas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP. 
AMt:RICO BED~ FREIRE JUNIOR e GABRIEL SILVEIRA DE QUEIRÓS CAMPOS ...... 759 
Caracterizado o concurso formal e a continuidade delitiva entre infra­
ções penais, aplica-se somente o aumento relativo à continuidade, 
sob pena de bis in idem. 
AMt:RICO BED~ FREIRE JUNIOR e GABRIEL SILVEIRA DE QUEIRÓS CAMPOS ...... 773 
No crime continuado, as penas de multa devem ser somadas, nos 
termos do art. 72 do Código Penal. 
AMt:RICO BED~ FREIRE JUNIOR e GABRIEL SILVEIRA DE QUEIRÓS CAMPOS ...... 783 
I 
~e os crimes de 
'unda parte, do No crime continuado, a pena de multa deve ser aplicada mediante oIsão da mesma critério da exasperação, tendo em vista a inaplicabilidade do art. 72 
do Código Penal. 
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o reconhecimento dos pressupostos do crime continuado, notada­
mente as condições de tempo, lugar e maneira de execução, deman­
da dilação probatória, incabível na via estreita do habeas corpus. 
AMÉRICa BED~ FREIRE JUNIOR e GABRIEL SILVEIRA DE QUEIRÓS CAMPOS ...... 803 
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